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INTRODUÇÃO

Nas últimas duas décadas, a área de Relações Internacionais 
(ri) se viu em uma espécie de encruzilhada. Se, por um 
lado, as teorias dominantes convergiram nas explicações 
de fenômenos da realidade internacional na chamada «sín‑
tese neo-neo», por outro, o fim inesperado da Guerra Fria 
levou ao reconhecimento de que era necessário repensar 
essas mesmas teorias. Mais especificamente, era necessá‑
rio repensar as premissas da própria área. Entendemos que 
a área de ri vive tempos de crise, mais especificamente, 
uma crise dos paradigmas que tradicionalmente pautaram 
a produção de conhecimento na área desde a criação da 
primeira cátedra de ri em 1919. No entanto, os tempos de 
crise trazem as sementes da possibilidade de sua supera‑
ção. Assim como os tempos de crise do período Entre‑
guerras permitiu o nascimento da área, a crise atual nos 
convida a ousar, a criar, a refletir sobre conceitos e mode‑
los, a desafiar convenções e a propor alternativas para o 
conhecimento da realidade. 
O presente artigo pretende contribuir para o debate sobre 
formas alternativas de conhecer a política externa em tem‑
pos de crise de paradigmas na área de ri. Na primeira 
parte, apresentaremos uma breve revisão das principais 
críticas feitas às teorias dominantes nas ri. Em seguida, 
após uma visão geral sobre como essas teorias concebiam 

R E S U M O

Com base no diagnóstico de que a 
área de Relações Internacionais 

(ri) atravessa tempos de crise, o obje‑
tivo deste artigo é contribuir para o 
debate sobre formas alternativas para 
se compreender a política externa. Nas 
últimas duas décadas, a área de ri se 
viu em uma espécie de encruzilhada. 
Se, por um lado, as teorias dominantes 
convergiram nas explicações de fenô‑
menos da realidade internacional na 
chamada «síntese neo-neo», por outro, 
o fim inesperado da Guerra Fria levou 
ao reconhecimento de que era necessá‑
rio repensar essas mesmas teorias. Mais 
especificamente, era necessário repen‑
sar as premissas da própria área e, se 
as premissas teóricas da área se mos‑
travam em crise, esta se estende aos 
limites das políticas externas dos esta‑
dos e na forma como cada Estado pode 
pensar novas abordagens políticas. 
Assim como os tempos de crise do 
período Entreguerras permitiram o nas‑
cimento da área, a crise atual nos con‑
vida a ousar, a criar, a refletir sobre 
conceitos e modelos, a desafiar conven‑
ções e a propor alternativas para o 
conhecimento da realidade. O presente 
artigo pretende contribuir para o debate 
sobre formas alternativas de conhecer 
a política externa em tempos de crise. 
Na primeira parte se analisará as críti‑
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a análise de política externa durante a Guerra Fria, vere‑
mos como as críticas que surgiram a partir da década de 
1990 contribuíram para ampliar e aprofundar o debate 
sobre política externa após o fim da Guerra Fria. Nosso 
objetivo é contribuir para o debate sobre formas alternati‑
vas para se compreender a política externa para além de 
sua visão tradicional de «soma das relações externas con‑
duzidas por um ator independente, normalmente, porém 
não limitado ao Estado, nas relações internacionais»1.

RELAÇÕES INTERNACIONAIS EM TEMPOS 	

DE CRISE DE PARADIGMAS

A apresentação convencional da origem e consolidação 
da área de ri2 localiza, no período imediatamente poste‑
rior à Primeira Guerra Mundial (1914-1918), seu nasci‑
mento como área autônoma de conhecimento. Sob o 
trauma da destruição e da desilusão provocadas pela 
guerra, e tendo como objetivo produzir conhecimento de 
forma a evitar um novo conflito armado, é criada a pri‑
meira cátedra em ri na University of Wales, Aberystwyth3, 
no ano de 1919. É cabível, portanto, afirmar que a área 
que hoje conhecemos nasce em tempos de crise. 
Após o fim da Segunda Guerra Mundial, a área cruza o 
Atlântico em direção aos Estados Unidos, onde diversos 
émigrés encontram um ambiente acadêmico norte-ameri‑
cano favorável à consolidação da área4. Conforme carac‑
terização de Gonçalves5, a área de ri, como a conhecemos 
hoje, somente «se tornou visível depois da Segunda Guerra 
Mundial», sobretudo devido à grande arrancada que os 
estudos de ri experimentaram em solo americano.
Influenciados por conceitos legados dos historiadores da 
chamada Machtschule alemã, pensadores como o alemão 
Hans Morgenthau defendiam que a área fosse construída 
com base em fatos e não em utopias e em especulações 
filosóficas, como havia sido a característica do projeto 
britânico. O entendimento dos émigrés sobre a natureza 
das relações internacionais era guiado, sobretudo, pelos 
conceitos de soberania, de anarquia, de poder e de inte‑

resse nacional, e pela caracterização do Estado nacional como ator racional e privile‑
giado, e da guerra como regularidade nas relações internacionais6.

cas desconstrutivas atuais das teorias 
dominantes das ri, e, na segunda parte, 
aplicaremos algumas daquelas teorias 
à análise de política externa.
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A B S T R A C T
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In the last two decades, the discipline 
of International Relations (ir) has 

been at crossroads. If, on one hand, 
dominant theories have converged into 
explaining world politics within the so‑
-called “neo-neo synthesis”, on the other 
hand, the unexpected end of the Cold 
War has brought about the acknowled‑
gement that those theories needed to be 
reconsidered. More specifically, the pre‑
mises of the discipline needed urgent 
rethinking as they were at a crisis, but if 
it is true, this crisis is extended to foreign 
policy and the way the states think about 
their selves as policy makers. Just like the 
crisis between the Great Wars have made 
possible the birth of the discipline, the 
current crisis invites us to dare, to create, 
to reflect upon concepts and models, to 
challenge conventions and to propose 
alternative ways to understand realities. 
The purpose of this paper is to contribute 
to conceive alternatives to foreign policy 
analysis in times of crisis. In the first part 
we will analyze the current deconstructive 
critiques of the dominant theories of the 
ir and in the second part, we will apply 
some of those perspectives to the analy‑
sis of foreign policy.
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Com o surgimento da Guerra Fria entre Estados Unidos e União Soviética a partir de 
1947, a sombra da aniquilação nuclear recíproca somente viria a confirmar as premis‑
sas que ancoravam a área de ri. De fato, se houve uma característica que permeou a 
expansão e a consolidação das ri como novo ramo de conhecimento foi o fato de ela 
ter ocorrido com a lógica da Guerra Fria como principal referencial. Em 1991, como 
epitáfio do meio século de bipolaridade, a desintegração da União Soviética suprimiu 
o polo oriental do conflito vigente até 
então. A Guerra Fria chega a seu fim e, 
com ela, caem literalmente as fronteiras 
ideológicas e geopolíticas desenhadas em 
Yalta e Potsdam, as quais estiveram até esse 
momento firmes por quase cinco décadas.
Com efeito, houve uma dificuldade dos 
teóricos da época em explicar não só o fim da Guerra Fria7, como também as novas 
circunstâncias da política internacional8: o fim inesperado e imprevisto do conflito,  
o momento unipolar, os movimentos sociais, as novas questões de identidade, de gênero 
e de religião, a crescente relevância dos atores não estatais, os movimentos contra
‑hegemônicos, entre outros elementos. A realidade bipolar da política internacional foi 
abruptamente substituída por algo indefinido e que, de forma alguma, correspondia à 
situação anterior de pós-1945. Para Knutsen, o antigo e conhecido mundo da Guerra 
Fria chega a seu fim na década de 1990 de forma inesperada, e os conceitos tradicio‑
nalmente empregados para a análise da realidade perdem seu sentido9. 
A «elegante simplicidade»10 da Guerra Fria, que durante décadas norteou a produção 
de conhecimento na área, entra em colapso. Assim, de forma inesperada e abrupta,  
a área de ri perde seu senso de direção, sua principal «bússola teórica», fazendo com 
que mergulhe em um estado de confusão11. Tal fato é por nós interpretado como o 
momento em que o discurso dominante na área de ri entra em crise. Por outro lado, 
ainda antes do fim da Guerra Fria ter posto em xeque a área, novos ventos já sopravam 
na área de ri, buscando alternativas à ortodoxia dominante na área.
Na verdade, e ironicamente, ao mesmo tempo em que a área de ri consolidava o dis‑
curso dominante sobre como observar e conhecer a realidade internacional, ramos de 
saberes que não seriam tão distantes assim experimentavam profundas transformações 
em suas respectivas premissas epistemológicas, metodológicas e ontológicas. O sucesso 
que pensadores tão diversos quanto revolucionários experimentam em suas respectivas 
áreas de conhecimento incentiva o empréstimo de suas ideias para a área de ri.  
A influência de teóricos como Theodor Adorno, Max Horkheimer, Walter Benjamin, 
Jürgen Habermas, Emanuel Lévinas, Ludwig Wittgenstein, Michel Foucault, Jacques 
Derrida, Anthony Giddens e Jacques Lacan começava a ser sentida na área de ri, sobre‑
tudo após o reconhecimento de sua principal limitação teórica: a definição de seu objeto 
de estudo como o comportamento dos estados em um ambiente anárquico e conflituoso.

ALÉM DAS IMPLICAÇÕES DO FIM DA  

GUERRA FRIA, O FATOR QUE IMPULSIONARIA  

A AUTOCRÍTICA NA ÁREA DE RI SERIA O  

QUE SE CONVENCIONOU CHAMAR DE  

CRISE DA MODERNIDADE.
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Além das implicações do fim da Guerra Fria, o fator que impulsionaria a autocrítica 
na área de ri seria o que se convencionou chamar de crise da modernidade. Como 
observa Knutsen, os eventos ocorridos entre 1989 e 1991 simbolizavam não só o final 
de um conflito, mas o final de uma era: a Era Moderna12. Em termos simples, consi‑
deramos a Era Moderna o período frouxamente identificado com a Revolução Indus‑
trial e o iluminismo, em que o modo de reprodução da sociedade se liberta da 
tradição para se ligar à razão instrumental. Trata-se da luta contra a arbitrariedade 
da autoridade tradicional e contra os preconceitos e contingências da tradição com 
a ajuda da razão. Trata-se da crença na existência do «ponto arquimediano», com 
base no qual se tornaria possível promover a transformação e a emancipação humana.
Assim, a maior consequência da modernidade para a produção do conhecimento passa 
a ser a crença de que existe uma verdade «lá fora» que pode e deve ser cientificamente 
apreendida e compreendida, a fim de libertar o homem da escuridão e, assim, emancipá‑
-lo. É a crença de que o progresso é possível pelo racionalismo. Surge aqui um impor‑
tante corolário: a concepção da História como uma progressão linear de uma época 
para outra, sem rupturas, ou descontinuidades. 
A crítica formulada pela Escola de Frankfurt na segunda metade do século xx, sobre‑
tudo, em resposta a eventos que desafiavam uma explicação racional, como o Holocausto 
e Hiroshima, passa a questionar a validade do projeto iluminista da modernidade. Na 
verdade, Horkheimer, Adorno e Benjamin e outros propuseram que a modernidade não 
fora capaz de realizar suas promessas de emancipação e libertação humana. Ao invés 
de emancipação, o homem moderno se vê acorrentado a burocracias, ao controle,  
à comodificação e à disciplinarização. 
Conforme explica Jameson, os últimos anos haviam sido marcados por um «milenarismo 
invertido», em que previsões quanto ao futuro foram substituídas por ideias do «fim disso 
ou daquilo», em alusão às teses de fim da História, da ideologia, da arte, da classe social, 
do comunismo, do Estado-Nação, da democracia social, do bem-estar social, entre 
outros13. Contudo, prossegue ele, tais argumentos somente têm sustentação com base 
na premissa de que estaria ocorrendo algum tipo de ruptura, que ele localiza na passagem 
da década de 1950 para 1960, quanto ao período moderno. É a modernidade em crise. 
Em uma definição extremamente reduzida, Lyotard caracteriza a pós-modernidade 
como um momento de «incredulidade quanto a metanarrativas»14. Em outras palavras, 
Lyotard expressa o ceticismo pós-moderno quanto à possibilidade de uma teoria 
universal e fundacional. Em seu cerne, portanto, está a desconfiança e até mesmo a 
rejeição quanto à possibilidade de um conhecimento objetivo, imutável e universal‑
mente válido. Eis aqui o cerne da crítica: o termo «Verdade» não passaria de uma 
afirmação formulada com base em uma posição de poder e, por isso, refletira sempre 
as estruturas de dominação que pretendem, por meio de um discurso científico, 
neutras e naturais. Daí surge a crítica pós-moderna à epistemologia positivista,  
à separação entre sujeito e objeto, à existência de uma realidade externa passível de 
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apreensão e de compreensão, ao racionalismo instrumental aplicado à ciência e à 
valorização de dados em detrimento da interpretação. 
Como corretamente observaram Buzan e Little, a principal consequência deste momento 
para a área de ri é que nos veríamos obrigados a deixar de conceber o sistema inter‑
nacional apenas em termos de relações entre estados soberanos:

«O final da Guerra Fria foi marcado por uma explosão de interesse nas questões socio‑

lógicas de identidade e nas questões sobre a moralidade e legalidade dos direitos huma‑

nos. Assim, nas últimas décadas, tem crescido a consciência de que o objeto de estudo 

das Relações Internacionais é um sistema internacional que não se resume somente a 

uma construção político-militar, mas que é também econômica, sociológica e histórica»15.

Cumpre, portanto, repensar o objeto de estudo da área de ri com atenção às formas 
pelas quais os indivíduos se organizam política, econômica, social e ecologicamente, 
e como esses aspectos afetam uns aos outros. Para tanto, as ri passam a incorporar 
questões metateóricas e a se abrirem para outros ramos. Novas abordagens críticas 
começam a se articular no final da década de 1980, tentando refletir sobre o tipo de 
conhecimento que produz, questionando pressupostos tradicionais e derrubando os 
muros que separavam a área de ri da Sociologia, da Filosofia, da Linguística e da Psi‑
cologia. Assim, apesar de seu rótulo recorrente de menos reflexiva e mais fechada de 
todas as ciências humanas16, as ri passam a recepcionar ideias e conceitos que já esta‑
vam experimentando sucesso em outros campos de conhecimento. Afinal, se tempos 
de crise exigiam novos referenciais teóricos, por que não buscar a renovação em ramos 
correlatos próximos?
Como bem destacaram Nogueira e Messari, houve uma tomada de consciência para o 
fato de que a área de ri não se encontrava assim tão longe de suas irmãs. Na verdade, 
«os dilemas e os desafios analíticos e conceituais colocados para a área não eram de 
natureza diferente nem obedeciam a lógicas 
diferentes dos dilemas e desafios encontra‑
dos por outras áreas do conhecimento»17. 
Não se tratava, portanto, de «reinventar a 
roda» e, sim, expandir as fronteiras da área, 
torná-la mais plural e arrancá-la do paro‑
quialismo norte-americano que lhe era tão 
característico. Além disso, o momento 
estava marcado por uma inquieta insatisfação de alguns com as teorias dominantes na 
área. Era um momento de descontentamento e desconforto, mas que produziria resulta‑
dos positivos, visto que a forma como a «síntese neo-neo» parecia ter homogeneizado o 
pensamento na área acabou aumentando ainda mais o apetite por ideias e abordagens 
alternativas. Em tal clima de inquietação criativa, os chamados «insurgentes» e «dissidentes», 

CUMPRE, PORTANTO, REPENSAR O OBJETO  

DE ESTUDO DA ÁREA DE RI COM ATENÇÃO  

ÀS FORMAS PELAS QUAIS OS INDIVÍDUOS  

SE ORGANIZAM POLÍTICA, ECONÔMICA, SOCIAL  

E ECOLOGICAMENTE, E COMO ESSES ASPECTOS 

AFETAM UNS AOS OUTROS.
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conforme caracterizações de George e Campbell18 e de Brown19, deram início a um esforço 
de levar o tema da ética novamente para a área de ri. Assim, sentindo-se asfixiados e 
limitados pela camisa-de-força imposta pelo «debate neo-neo», insurgentes e dissidentes 
começam a semear a crítica às premissas daquele saber.
Durante a década de 1990, o debate entre neorrealistas e neoliberais dominou a produção 
de conhecimento em ri20. De um lado, tendo como principal expoente Kenneth Waltz21, 
os neorrealistas enfatizavam a estrutura do sistema internacional e seu papel primário 
na determinação do comportamento dos estados. De outro, neoliberais – também cha‑
mados de neoinstitucionalistas liberais – ressaltavam a importância das instituições 
internacionais na promoção da cooperação entre os estados. Apesar de algumas diferen‑
ças pontuais, ambas as tradições comungam da mesma epistemologia racionalista. 
Na verdade, não surpreende a afirmação de Jervis22 de que a lacuna entre ambas não é 
tão grande23. As duas correntes se dedicam a questões semelhantes da política interna‑
cional, concordam em diversas premissas sobre a natureza humana, sobre o Estado e 
sobre o sistema internacional e privilegiam os métodos de pesquisa derivados da escolha 
racional24. Não causa surpresa, portanto, quando o chamado «debate neo-neo» evolui até 
atingir uma síntese na crítica de Keohane25 à obra de Waltz, conforme apontado por 
Waever26. Mantendo a premissa realista da racionalidade dos atores estatais, Keohane 
redobrou o rigor e o formalismo analítico de suas posições teóricas centrais, assim ali‑
nhando seu discurso com o estilo intelectual então dominante na Ciência Política norte‑
-americana, também reafirmou o argumento substantivo dos antigos institucionalistas 
liberais sem, porém, fazer concessões ao idealismo. Assim, Keohane foi capaz de gerar 
um «programa de pesquisa estrutural modificado»27 que permitiu uma síntese entre as 
duas correntes de pensamento: a chamada «síntese neo-neo»28. A partir do final da década 
de 1980, a síntese se torna o programa de pesquisa dominante na área de ri, sufocando 
a reflexão crítica nos círculos acadêmicos, principalmente o norte-americano. 
Por tais razões, a síntese neo-neo acabou por dominar a produção do conhecimento 
na área, caracterizada por uma crescente convergência de pressupostos e pela ade‑
são de ambas as correntes aos fundamentos epistemológicos da teoria microeco‑
nômica29, o que gerou uma crescente assimilação mútua das caracterizações acerca 
da natureza e da dinâmica da política internacional. Afora uma controvérsia sobre 
ganhos relativos/absolutos30, ambas as tradições acabaram criando, na descrição 
de Waever31, uma «fábrica de quintal para a maioria dos modelistas matemáticos», 
permitindo que a área «finalmente penetrasse na American Political Science Review  
– espaço do predomínio da teoria da escolha racional – com artigos repletos de 
equações e gráficos». Antes, porém, devemos destacar as primeiras críticas que 
tentaram desafiar o discurso dominante de então. 
Dialogando diretamente com a revisão que Waltz propõe ao realismo, Robert Cox32 
coloca em debate a importância da prática teórica33 ao distinguir as teorias críticas 
(critical theories) das teorias que solucionam problemas (problem-solving theory), como o 
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neorrealismo e o neoliberalismo. Segundo o pesquisador canadense, ambas correntes 
se apresentam como preservadoras do statu quo, já que têm como objetivo explicar e 
solucionar os problemas que afetam a ordem internacional – sobretudo nas esferas de 
segurança e comércio, mas sem oferecer mudanças na ordem mundial.
Propondo uma abordagem neogramsciana que oferecia, simultaneamente, uma crítica às 
teorias dominantes na área de ri, sobretudo em Economia Política Internacional, e uma 
alternativa à análise tradicional da política internacional, Cox lança as primeiras bases da 
teoria crítica de relações internacionais34. Seu ponto de partida, como apontamos, é distinguir 
as teorias ditas críticas das que solucionam problemas. Lembrando que «toda teoria é sem‑
pre para alguém e para alguma coisa»35, ele antecipa o principal tema da crítica pós-moderna/ 
/pós-estruturalista: a relação entre poder e a produção de conhecimento, como apontado 
por Foucault36 no binômio poder/saber. Seu argumento é que, se ideias e valores são um 
reflexo de um conjunto específico de relações sociais, que são transformados à medida que 
as próprias relações se transformam, então todo conhecimento – pelo menos do mundo 
social – seria o reflexo de determinado contexto social, temporal e espacial. O conhecimento, 
portanto, não conseguiria ser objetivo e a-histórico, como postulavam neorrealistas e neo‑
liberais. Seria impossível conceber uma realidade onde fatos, observador e valores fossem 
separáveis: consciente, ou não, todo teórico leva seus próprios valores para a observação da 
realidade. Cox então denuncia o neorrealismo como uma teoria que serve a interesses espe‑
cíficos, cuja preocupação maior é solucionar eventuais problemas que estejam ameaçando 
o statu quo37. Ao recusar o posicionamento crítico, a teoria reproduz e legitima as relações de 
dominação no sistema internacional, fazendo-as parecer naturais e imutáveis.
Como alternativa, Cox propõe uma teoria crítica capaz de ao mesmo tempo entender o 
funcionamento das fontes de estabilidade do sistema internacional e identificar possíveis 
forças e dinâmicas de transformação e emancipação. Ele, então, transporta o conceito de 
hegemonia de Gramsci para a área de ri a fim de demonstrar como a ordem internacional 
produz relações hierárquicas que não seriam, necessariamente, de natureza imperialista, 
mas sim baseadas em uma combinação de consenso e coerção. Além disso, ao rejeitar a 
separação entre política e economia, Cox argumenta ser impossível compreender as relações 
internacionais – sobretudo suas dinâmicas de mudança – sem prestar atenção para os 
processos de produção capitalista. Ao denunciar a recusa do neorrealismo em desenvolver 
prescrições reformistas, ou emancipadoras, ele destaca como o pensamento teórico mantém 
e reproduz as relações de poder no qual está inserido. Trata-se de uma teoria que perpetua 
as relações de dominação na ordem internacional, nos termos do nexo «poder/saber», 
impedindo assim o questionamento, a resistência e a emancipação humana.
Entretanto, apesar desse renovado interesse pelo pensamento marxista, sobretudo com 
base na penetração das ideias da Escola de Frankfurt, as diversas vertentes marxistas 
que daí se desenvolveram, como a teoria sistema-mundo de Wallerstein, a teoria da 
dependência de Prebisch e a própria teoria crítica38, não tiveram fôlego para enfrentar 
os desafios impostos pelos tempos de crise. Tal fato se tornou mais explícito com o 
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fim da Guerra Fria, visto que a chamada «grande experiência» socialista deu seus últi‑
mos suspiros, fazendo com que o futuro se apresentasse liberal e capitalista. Além 
disso, mesmo um pensamento tão comprometido com a transformação da ordem como 
o presente na teoria crítica tinha limitações. Apesar da força de argumentos como a 
concepção materialista da História e o modelo base/superestrutura, as teorias marxis‑
tas bebiam da mesma fonte epistemológica que seus opositores. 
Na verdade, o debate travado por neorrealistas, neoliberais e marxistas até aquele 
momento, apesar de bastante produtivo em termos de publicações, pouco fez para 
transcender as limitações da área de ri ou até mesmo efetivamente gerar grandes pro‑
postas de mudança nas relações internacionais. Conforme observa Réus-Smit39, tal fato 
seria devido ao caráter interparadigmático assumido pelo «debate neo-neo»: ambas as 
linhas teóricas compartilhavam o mesmo paradigma de conhecimento com base no 
racionalismo e no positivismo. E aqui podemos também encaixar as teorias marxistas, 
conforme crítica de Katzenstein40, pois elas compartilham os mesmos paradigmas. 
Assim, salvo algumas tentativas isoladas41, a chamada «síntese neo-neo» se tornou 
dominante naquelas duas décadas. Conforme observa Waever, o realismo e o liberalismo, 
em suas versões «neo», compartilhavam «o programa de pesquisa racionalista, a con‑
cepção de ciência e a disposição para operar sob a premissa do estruturalismo (Waltz) 
e investigar a evolução da cooperação, e determinar se as instituições importam 
(Keohane)»42. O esforço de buscar tal síntese, continua Waever, podia ser percebido na 

revista International Organization: inúmeros 
artigos testando o realismo contra o libe‑
ralismo e vice-versa com a premissa de que 
o diálogo recíproco era possível43.
Na visão de Waever, o perfil dos trabalhos 
empíricos publicados na época era de «testes 
de teoria» (theory-testing) e/ou de «artigos 
teóricos» (theory-guided): teoria de regimes, 
cooperação em anarquia, estabilidade hege‑
mônica, teoria de alianças, negociações 

comerciais, análises buzanianas de segurança, por exemplo44. Era possível perceber como 
a produção de conhecimento na área passou a ser conduzida de forma a privilegiar um 
reduzido conjunto de questões teóricas com grande quantidade de pesquisa. Nas palavras 
de Waever, o esforço gerou artigos não muito filosóficos, mas com grande sofisticação 
metodológica. «Foi útil e bem-sucedido. Mas muito chato», sentenciou45. A couraça começa 
a ser rompida aos poucos, como podemos perceber com base no leque de críticas for‑
muladas por construtivistas como Wendt, Kratochwill, Risse-Kappen e Onuf, além de 
críticos pós-modernos/pós-estruturalistas como Ashley, Walker e Campbell, passando 
pelas feministas Christine Sylvester, J. Ann Tickner e Cynthia Enloe. A ordem do dia era 
a crítica às premissas epistemológicas, metodológicas e ontológicas da área. 

NA VERDADE, O DEBATE TRAVADO POR 

NEORREALISTAS, NEOLIBERAIS E MARXISTAS  

ATÉ AQUELE MOMENTO, APESAR DE BASTANTE 

PRODUTIVO EM TERMOS DE PUBLICAÇÕES,  

POUCO FEZ PARA TRANSCENDER AS LIMITAÇÕES 

DA ÁREA DE RI OU ATÉ MESMO EFETIVAMENTE 

GERAR GRANDES PROPOSTAS DE MUDANÇA  

NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS.
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A primeira martelada imposta àquela couraça é dada por Richard Ashley, que formula uma 
forte crítica ao realismo estrutural proposto por Waltz, que ele chama de «neorrealismo». 
Inspirado pela teoria crítica e pelo pós-estruturalismo francês, Ashley46 via no modelo walt‑
ziano um conjunto de mitos e ritos que perpetuavam um saber coletivo sobre as relações 
internacionais. «Todo grande movimento acadêmico possui um saber tradicional, mitos 
fundacionais que são lembrados coletivamente, cujos significados são institucionalizados 
por lutas e desafios titânicos a serem superados a fim de criar e manter sua própria primazia»47. 
Ao atacar o triunfalismo do realismo científico, a promessa do estruturalismo, o esta‑
tismo exagerado e a perspectiva utilitarista da ação, da ordem social e da mudança 
institucional, Ashley rejeitou a pobreza do modelo neorrealista. Para ele, Waltz era tão 
obcecado pela figura do Estado que não conseguia enxergar uma realidade povoada 
por atores não estatais. O privilegiamento do Estado como ator com interesses fixos e 
estáveis havia deixado Waltz cego às formas pelas quais as forças sociais criavam, 
construíam e transformavam interesses. Para Ashley, o compromisso de Waltz com o 
individualismo e com a antecedência do indivíduo em relação à sociedade não lhe 
permitia ver como os processos sociais criavam identidades, interesses e capacidades.
Além disso, o apego excessivo de Waltz ao materialismo produzia uma representação 
artificial da sociedade, como se ela fosse totalmente despida de ideias, normas, crenças 
e valores, explicou. Sua recusa em problematizar conceitos fundamentais para a área, 
como soberania e anarquia, preferindo tratá-los como dados naturais do problema, 
impedia-lhe de perceber como esses conceitos eram social e historicamente produzidos. 
Ashley finaliza sua crítica da seguinte forma:

«Do ponto de vista de tal modelo [o de Waltz], a economização da política internacional 

só pode significar o expurgo da política internacional das capacidades reflexivas que, 

mesmo limitadas, possibilitam o conhecimento global e a mudança criativa. Só pode 

significar o empobrecimento da imaginação política e da redução da política internacio‑

nal a um campo de luta para o choque estratégico cego da razão técnica contra a razão 

técnica a serviço de fins não questionados»48.

Associando emancipação a um processo de crise do Estado, o teórico inglês Linklater49 
se inspira na teoria da ação comunicativa de Habermas50 para propor uma nova ética do 
diálogo, de escopo global e consensual, em busca de um novo equilíbrio entre diversidade 
e universalidade. Enxergando nos processos de integração europeia uma tendência da 
política internacional, Linklater51 sugere que parte do sistema internacional estaria 
entrando em uma fase pós-vestfaliana, em que os estados perdem seus privilégios.
Outra importante crítica ao neorrealismo de Waltz parte de Alexander Wendt, que 
introduziu na área de ri o debate sobre o «dilema agente/estrutura»52, por meio de uma 
série de artigos publicados entre 1987 e 1992. Ao indagar como a área deveria conceituar 
a relação entre agentes (os estados) e estruturas (o sistema internacional), Wendt criticou 



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  SETEMBRO : 2019  63  � 062

o atomismo ontológico e o positivismo epistemológico que, segundo ele, estavam na 
raiz da metateoria que unia neorrealistas e neoliberais. 
Wendt53 escreve que a solução de Waltz para o dilema agente/estrutura era privilegiar 
a estrutura: primeiro, examinar as propriedades agregadas das capacidades dos estados 
em determinar uma estrutura definida pela distribuição de poder militar, e, depois, 
postular que era ela que constrangia o comportamento dos estados, gerando assim 
padrões de interação estatal. Contudo, afirma Wendt, Waltz não percebe como as estru‑
turas faziam mais do que somente constranger agentes; elas também construíam suas 
identidades e interesses. Ao buscar inspiração na teoria social, em especial no conceito 
de Giddens54 para estruturação social, argumentou que uma estrutura normativa inter‑
nacional molda as identidades e interesses dos estados e, por meio de práticas e inte‑
rações, os estados são capazes de recriar essa mesma estrutura. Ele chama nossa 
atenção para a importância da interação estatal para entendermos a sustentação e a 
transformação das estruturas normativas. As normas não operam às escondidas, pelas 
costas dos atores. Ao reproduzirem reflexivamente normas com base em conhecimen‑
tos, hábitos e rotinas tradicionais, os atores determinam o que são. Em certos momen‑
tos, eles tentam, de forma consciente, construir novas normas que afetam não apenas 
os incentivos para um comportamento em particular, mas a própria estrutura.
Ao entender que nenhuma estrutura poderia ser tão determinante a ponto de eliminar 
por completo a capacidade dos agentes para a reflexão crítica e, com ela, a capacidade 
para a transformação consciente da estrutura, Wendt recorre à teoria social para expor 
os principais problemas conceituais do modelo waltziano e sugerir possíveis soluções. 
Em 1992, já se declarando construtivista, ele desenvolveu uma crítica à forma como as 
teorias dominantes concebiam anarquia exclusivamente pela lógica do conflito55. 
Como alternativa, ele propôs uma concepção de anarquia que admitia a cooperação. Enxer‑
gando-a como conceito socialmente construído, assim como a realidade, Wendt entendeu 
que a anarquia admitia tanto o conflito quanto a cooperação: dependia da vontade dos 
estados (anarchy is what states make of it). Assim, ele tenta refutar o determinismo da estrutura 
sobre os agentes, destacando que a relação entre ambos não seria de causalidade, mas de 
coconstituição. Para Wendt, os fundamentos epistemológicos da microeconomia empre‑
gados por Waltz pareciam ter como objetivo gerar referências para tentar minimizar o vazio 
experimentado com a ausência de mecanismos capazes de integrar elementos ideacionais 
da subjetividade humana, como cultura, identidade, normas, valores, aspirações e senti‑
mentos. Para ele, a tendência racionalista em tratar tais elementos como informação gerava 
uma visão de política sem paixões ou princípios, que não correspondia à realidade.
Sua maior contribuição, entretanto, e que se tornaria premissa básica da corrente cons‑
trutivista56, é que vivemos em um mundo que construímos, do qual somos protagonis‑
tas, e que é produto de nossas escolhas, das quais somos agentes, e que se encontra 
em permanente processo de construção social. Não se trata de um mundo que, conforme 
caracterização feliz de Nogueira e Messari57, «nos é imposto, que é predeterminado,  
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e que não podemos modificar». De fato, por ser um mundo socialmente construído, 
ele pode ser mudado, transformado, ainda que dentro de certos limites. 
Identificando-se como construtivista, porém com influências e alinhamentos distintos, 
Kratochwill58 foi outro autor a golpear o discurso dominante do neorrealismo. Ao recor‑
rer a Wittgenstein para repensar as premis‑
sas da área, ele identificou na linguagem, 
em especial as regras que regem os atos de 
fala (os jogos de linguagem), a fonte das 
normas que nos permitem apreender a rea‑
lidade em que vivemos. Ao contrário de 
Wendt, que se declara mais próximo da 
teoria social59, Kratochwill se deixa influenciar pela Linguística.
Para esse autor crítico, «a realidade lá fora» não era determinante, uma vez que seria a 
linguagem que usamos para nos referir à realidade que motivaria nossos entendimen‑
tos sobre ela e, portanto, nossas próprias ações. Isso significa que a linguagem não 
reflete, representa ou descreve a realidade: ela constrói a realidade, ela é ação. A com‑
preensão das regras que regem e constroem socialmente a realidade dependeria, assim, 
da compreensão das regras que regem os atos de fala. Para Kratochwill, a natureza 
social da realidade não admite que ela seja entendida pelos mesmos métodos que são 
empregados para conhecer a natureza. O caminho para sua compreensão deveria pas‑
sar pela subjetividade, pela reflexão acerca das implicações da linguagem para a cons‑
trução da realidade e pelo conhecimento das normas que regem a agência humana.
A análise do comportamento dos agentes não deveria privilegiar a ação em si, mas as 
regras e normas que orientam e organizam os discursos dos processos de tomada de 
decisão. As normas deixam de ser entendidas como meros instrumentos que organizam 
o comportamento humano: elas legitimam, justificam, racionalizam, tornam possíveis 
determinados atos. Elas se revelam a matéria com a qual decisões, atos, comportamen‑
tos e ideias se tornam naturalmente aceitáveis, ou não.
No decorrer da década de 1990, o construtivismo, principalmente a vertente aberta por 
Wendt, foi aos poucos entrando para o chamado mainstream da área de ri. De virtual‑
mente ausente dos principais periódicos da área na década de 1980, ele veio a ocupar 
posição de destaque na área, com vários autores passando a se autodefinirem constru‑
tivistas60. Conforme caracteriza Guzzini61, trata-se de uma «verdadeira história de 
sucesso», apesar de críticas recorrentes62, inclusive a de que não seria propriamente 
uma teoria63. Contudo, reconhecemos que o construtivismo contribuiu para o avanço 
do terceiro debate ao explorar temas que seriam retomados por críticos pós-modernos/ 
/pós-estruturalistas, como a problematização de conceitos e teorias, a caracterização 
da realidade como construção social64 e a importância das identidades.
Em resumo, as críticas oriundas das abordagens construtivistas foram importantes para 
aprofundar o questionamento das premissas das teorias dominantes na área de ri.  

EM RESUMO, AS CRÍTICAS ORIUNDAS DAS 

ABORDAGENS CONSTRUTIVISTAS FORAM 

IMPORTANTES PARA APROFUNDAR  

O QUESTIONAMENTO DAS PREMISSAS DAS 

TEORIAS DOMINANTES NA ÁREA DE RI.
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Em especial, a conceituação da realidade como construção social permitiu pensar o 
fenômeno das relações internacionais em termos novos. A mudança não se limita a 
uma forma nova de ver o mundo; mudamos a forma de ver nós mesmos. O reconhe‑
cimento da natureza social da realidade nos permite enxergar as reificações65 que pro‑
movemos em nossa área de conhecimento. Soberania, por exemplo, seria um conceito, 
e não algo que sempre existiu: é produto de forças históricas e de interação humana 
que gerou diferenciações em relação à fonte da autoridade política. Torna-se necessário 
reconhecer, assim, que o conceito possui uma relação com a História: surgiu em um 
determinado momento, passou por inúmeras transformações e, provavelmente, passará 
por outras. Todavia, as teorias dominantes o reificaram, naturalizando-o como imutá‑
vel, fixo e a-histórico.
Para Buzan e Little, essa teria sido a principal razão da atrofia da área. Presos à «camisa 
de força de Vestfália», os conceitos passaram a impedir internacionalistas de verem 
como o sistema de estados surgido em meados de Vestfália foi substancialmente se 
alterando até os dias atuais:

«Assim, uma atitude dominante, em parte contra a História, em parte lhe sendo até 

indiferente, passou a integrar a tradição das Relações Internacionais. Gradualmente, ela 

tomou a forma que hoje chamamos de camisa de força de Vestfália: uma forte tendência 

em supor que o modelo estabelecido na Europa do século xvii deveria definir o que o 

sistema internacional seria para todos os lugares e tempos.»66 

Nesse sentido, o conceito de política externa, definido por Arthur Schlesinger Jr. como 
«a face que uma nação exibe ao mundo»67, passa a ser contestado por críticos identifi‑
cados como pós-estruturalistas ou pós-modernos68, como veremos a seguir.

O ESTUDO DA POLÍTICA EXTERNA EM TEMPO DE CRISE DE PARADIGMAS

O estudo e análise da política externa dos estados pode ser entendido como sendo uma 
das maiores preocupações da área de Relações Internacionais. Inúmeros são os autores, 
das mais diversas tradições teóricas, que se dedicaram a definir o conceito e seus ins‑
trumentos de análise. Definições como a de Marcel Merle69, para quem política externa 
é o «conjunto de iniciativas que emanam do ator estatal, tendo em vista mobilizar para 
o serviço o máximo de fatores disponíveis tanto no ambiente interno como no ambiente 
externo», são ilustrativas de como estudantes de ri são apresentados ao campo da 
Análise de Política Externa (ape)70.
Com efeito, a literatura de ape se desenvolveu a partir da década de 1950 e atravessou 
três momentos que a moldaram. Primeiro, sob a hegemonia do realismo de Hans 
Morgenthau71, houve o foco nos processos de tomada de decisão, em grande parte 
inspirado nos trabalhos de autores como Snyder, Bruck e Sapin72, e na interação entre 
burocracias e organizações, exemplificada nas obras de Allison73 e Halperin74. Em um 
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segundo momento, a atenção se voltou para a dimensão psicológica da política externa, 
mais especificamente na psicologia dos tomadores de decisão, explorando a linha de 
pesquisa iniciada por Harold e Margaret Sprout75. Finalmente, deve-se registrar o esforço 
de James Rosenau76 em explorar a relação entre regimes e instituições domésticas,  
e política externa, abrindo caminho para o estudo de política externa comparada77.
Em comum, o volume desse tipo de literatura assenta nas contribuições da ciência 
política, especialmente na forma como esse campo de conhecimento concebe Estado, 
poder, interesse e, sobretudo, como opta por separar a política doméstica da externa 
(ou internacional). Conforme destacam Smith [et al.]78, política externa seria um tipo 
de política pública, mas que se distinguiria do conjunto das políticas domésticas de 
um Estado. Assim, seja na tradição do paradigma realista ou no paradigma liberal/ 
/pluralista, o tratamento dado ao fenômeno da política externa partia de premissas 
como a separação objetiva entre o interno e o externo, a natureza a-histórica e dada da 
anarquia do sistema internacional, a racionalidade dos atores estatais, a tomada de 
decisão pautada por interesses nacionais passíveis de identificação objetiva, a decisão 
informada por cálculos estratégicos, a busca de um conhecimento aplicado e orientado 
a solução de crises políticas, entre outras características.
Uma outra forma de perceber como o estudo de política externa em ape esteve arramado 
a premissas epistemológicas e ontológicas comuns é a observação feita por Dirk Nabers79 
de como a literatura sobre política externa na área de ri, especialmente durante o 
período da Guerra Fria, estava capturada por uma representação específica de crise. 
Estudava-se política externa com base em uma percepção de uma ameaça que levaria 
a uma crise (a quase totalidade de trabalhos sobre política externa norte-americana 
durante a Guerra Fria foi motivada pela ameaça representada pela União Soviética80), 
ou então de que política externa deveria fazer a gestão e controle de uma crise especí‑
fica e pontual (a obra clássica de Allison81 sobre a crise dos mísseis em Cuba ilustra o 
último caso)82. Assim, abordagens materialistas, objetivistas e racionalistas na análise 
de política externa produziam estudos sobre ameaças e crises como fenômenos autoe‑
videntes que seriam contrários a interesses e/ou valores igualmente autoevidentes. 
Eventuais mudanças e reorientações em política externa eram explicadas e defendidas 
em termos de comportamento estatal em reação a algo lá fora.
Comprometidos com postulados e premissas ancorados no racionalismo, no positi‑
vismo e no materialismo, os autores acima citados da tradição dominante em ape 
preferem conceber a política externa como reação, por parte de estados com identi‑
dades predeterminadas e interesses estáveis, às forças físicas que atuam em objetos 
materiais, partindo do exterior. Pressupõe-se que a sobrevivência do Estado em um 
mundo físico independente e hostil deva orientar as escolhas em política externa. 
Todavia, esse tipo de abordagem, ainda preso à camisa de força vestfaliana a que 
aludimos anteriormente, toma como dado conceitos e categorias que pós-modernos/ 
/pós-estruturalistas querem problematizar. As análises tradicionais de política externa, 
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sejam elas feitas no marco neorrealista ou no neoliberal, estariam preocupadas com 
formular modelos explicativos, generalizar postulados e gerar previsibilidade. Em 
outros termos, buscam o tal «ponto arquimediano» com base no qual possam anco‑
rar análises e recomendações de policy. Tal tipo de análise, acreditamos, seria defi‑
ciente, incompleto e insatisfatório. Com base na classificação de Lynn-Doty83, são 
análises que fazem perguntas do tipo «Por que?», visto que sua preocupação é em 
compreender a motivação de um comportamento específico para que seja possível 

prever sua recorrência no futuro. Na carac‑
terização de Little84, o objetivo é calcular a 
probabilidade de determinado resultado, 
ou comportamento político.
Nossa crítica a tais análises tradicionais 
fica mais clara se partirmos do conceito 
de «interesse nacional», tido como funda‑
mental pelas teorias dominantes para todo 
e qualquer estudo acerca do comporta‑

mento dos estados no sistema internacional. Presas a uma noção predeterminada, 
fixa, estável e monolítica do que seria «interesse nacional», as análises tradicionais 
de política externa não conseguem conceber os processos sociais de construção do 
Estado, dos interesses, do sistema internacional e da própria realidade.
Por tais razões, as análises tradicionais reproduzem, em sua essência, o legado de Morgen‑
thau que, ao definir «interesse nacional» em termos de poder, postulava que o conceito 
deveria ser entendido como «o principal indicador» para que o tomador de decisões pudesse 
«achar seu caminho através da paisagem da política internacional»85. Seu conteúdo, diria o 
filósofo alemão, deveria ser inferido da anarquia, do caráter de autoajuda do sistema inter‑
nacional. Presos no dilema da segurança, os estados deveriam deduzir racionalmente seus 
interesses nacionais, cujos objetivos deveriam ser sempre orientados para «proteger sua 
identidade física, política e cultural contra a intromissão de outras nações»86.
Qual parece ser o problema de tal abordagem? A nosso ver, a proposição de Morgenthau 
se revela bastante vaga. Como bem observou Sonderman87, o conceito é «muito extenso, 
muito geral, muito vago, e inclui muita coisa». Postular que os estados buscam sua 
sobrevivência em um ambiente hostil e que deveriam, portanto, identificar e perseguir 
seus interesses nacionais, não oferece muito em termos das escolhas específicas que 
confrontam os formuladores de política externa. A expressão «identificar e perseguir 
os interesses nacionais» acaba virando uma caixa vazia, despida de qualquer «conteúdo 
substantivo», nas palavras de Rosenberg88.
De fato, a lógica da existência de um interesse nacional passível de identificação racio‑
nal e objetiva se baseia na suposição, que entendemos ser incorreta, de que a realidade 
seja um domínio independente e acessível a observadores; de que haveria algo chamado 
«interesse nacional» que pode ser identificado e perseguido por políticas adequadas. 
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Como Weldes89 argumenta, interesses, assim como realidade, atores, e poder, não são 
autoevidentes: «objetos e eventos não se apresentam sem problemas ao observador»; 
«são produtos de interpretação, de subjetividade».
A recusa das análises tradicionais em problematizar conceitos, categorias e realidades 
indica aquilo que Luttwak identificou como «o preconceito iluminista» inerente ao 
realismo e suas revisões posteriores. Tal preconceito teria levado uma grande geração 
de analistas de relações internacionais a privilegiar uma análise de política externa do 
tipo «por que?», com base em uma perspectiva estratégica e racionalista. 
Concordando, em parte, com a proposta construtivista de Wendt90 mencionada ante‑
riormente para o dilema agente/estrutura, vemos como necessário rejeitar a noção do 
imperativo de sobrevivência do Estado devido à existência de uma suposta estrutura 
anárquica do sistema internacional. Ao escrever que «anarquia é o que os estados fazem 
dela»91, ele defende que a estrutura anárquica que os neorrealistas e os neoliberais 
dizem determinar o comportamento dos estados seria uma construção social92. Rejei‑
tamos, assim, conceber política externa com base na existência a priori de uma «realidade 
lá fora», cuja estrutura seria predeterminada como anárquica, com estados acabados e 
eternos, dotados de identidades e interesses fixos e imutáveis. A possibilidade para 
ação não se encontra na realidade (a estrutura), nem nos estados (os agentes), mas na 
interpretação e nos significados que lhes atribuímos.
Recorrendo a um universo de elementos culturais e linguísticos à nossa disposição, cria‑
mos representações que constroem objetos (ex.: estados, interesses, formuladores de 
política, instituições, atores não estatais, movimentos sociais etc.) e lhes atribuímos uma 
identidade (ex.: agressivo, cooperativo, hostil, pacífico, não ameaçador, revisionista etc.) 
que pareça aceitável e razoável. Ao imaginarmos um Estado qualquer que tenha sido 
socialmente construído como agressivo às democracias ocidentais, por exemplo, tomamos 
como razoável e aceitável presumir que ele se aliasse a outros regimes totalitários. 
Como consequência, quando formulamos uma determinada representação das relações 
internacionais, nós a povoamos com objetos ao mesmo tempo em que lhes atribuímos 
identidades. O sistema de representações e significados resultante define a identidade 
(agressivo a democracias) e o comportamento daquele Estado (buscar aliança com 
regimes autoritários). O interesse nacional recebe conteúdo e significado quando é 
transformado em objeto de interpretação, de discurso. Assim, como argumentou 
Wendt93, se «as identidades estão na base dos interesses», e se essas são fruto de pro‑
cessos de significação e interpretação, precisamos de teorias que esclareçam a «estru‑
tura intersubjetivamente construída de identidades e interesses» dos estados94. 
A reflexão deve se estender, necessariamente, ao campo do simbólico em termos de 
produção de significados de forma a recepcionar subjetividades múltiplas. Por tais razões, 
buscamos uma abordagem que conceba uma realidade em que objetos, sujeitos e ações 
possuam significados e que reconheça a natureza instável e performática das identidades 
que lhe são atribuídas. Buscamos uma abordagem que dê conta daquilo que Foucault95 
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caracterizou de «práticas que sistematicamente formam os objetos sobre os quais falam». 
Em resumo, buscamos uma análise de política externa que, coerente com as críticas pós‑
-modernas/pós-estruturalistas aqui apresentadas, leve em conta o papel dos discursos 
como práticas sociais de (re)produção de significados e de representações.
Por tais razões, a ape em tempos de crise deve se recusar a pressupor a existência a priori 
de realidade, agentes e interesses, e a privilegiar indivíduos ou coletividades como loci de 

significação. Ela deve reconhecer a autonomia 
da linguagem na construção social da reali‑
dade, e que estruturas, agentes e identidades 
são construídos e articulados dentro de prá‑
ticas discursivas. Ela deve ser capaz de con‑
ceber poder para além da expressão de 
capacidades materiais, de forma a incluir a 
capacidade de construir categorias do senso 
comum. Ela deve, sobretudo, reconhecer nos 
discursos a principal agência na construção 

das realidades de forma a nos equipar com os instrumentos críticos necessários a respon‑
der satisfatoriamente a perguntas do tipo «Como?»: como uma determinada realidade é 
produzida e como ela cria as condições de possibilidade de determinadas práticas políticas. 
Várias são as vantagens de tal abordagem. Primeiro, não apenas ampliamos o conceito de 
política externa, como também problematizamos a realidade e os sujeitos ao reconhecer 
que eles não possuem existência fora dos discursos nos quais se inserem. Segundo, o espaço 
da política externa é ampliado para além das burocracias, ou indivíduos, às quais ela é 
tradicionalmente associada. Nesse sentido, a concepção de política externa deixa de estar 
limitada à noção de um específico processo de tomada de decisão, ou até mesmo a um 
evento, ou fato, específico em uma arena política privilegiada. Da mesma forma, torna-se 
possível transcender a própria figura do «formulador de política externa» como parte do 
Estado e seus aparatos, ou seja, política externa pode ser feita por outros atores que não 
seja, exclusivamente, estadistas, diplomatas, gestores políticos e burocratas. Terceiro, a 
política externa é ampliada para além das instituições políticas oficiais, de forma a incluir 
todas as esferas da sociedade e, mais especificamente, toda e qualquer esfera capaz de 
articular, propagar e disseminar sistemas de significados e representações. Assim, seu 
funcionamento como instituição de política externa depende mais de seu alinhamento ao 
sistema de representações de uma sociedade do que qualquer outro elemento. Filmes, séries 
de televisão e literatura de consumo de massa, por exemplo, desde que produzam e disse‑
minem significados que forem aceites e reconhecidos como «realidade» pelo público em 
geral, passam a se prestar objeto de investigação sobre política externa96. 
Entre as diversas tentativas de análise de política externa no marco pós-moderno/pós-estru‑
turalista, sobretudo aquelas de abordagem discursiva, a proposta desenvolvida por Campbell97 
apresentaria, em nosso entendimento, o maior potencial para repensar os estudos de política 

DA MESMA FORMA, TORNA-SE POSSÍVEL 

TRANSCENDER A PRÓPRIA FIGURA DO 

«FORMULADOR DE POLÍTICA EXTERNA»  

COMO PARTE DO ESTADO E SEUS APARATOS,  

OU SEJA, POLÍTICA EXTERNA PODE SER FEITA  

POR OUTROS ATORES QUE NÃO SEJA, 

EXCLUSIVAMENTE, ESTADISTAS, DIPLOMATAS, 

GESTORES POLÍTICOS E BUROCRATAS.
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externa em tempos de crise. Sua contribuição reside em perceber que a política externa é 
alimentada por outras dimensões além dos imperativos da necessidade do ambiente externo. 
Pesquisando a política externa norte-americana da Guerra Fria, ele observou que 

«os textos de política externa estão repletos de declarações sobre a realização da república, 

o objetivo fundamental da nação, os direitos dados por Deus, códigos morais, os prin‑

cípios da civilização europeia, o medo da perda cultural e espiritual, as responsabilidades 

e deveres atribuídos ao iluminado exemplo da América»98. 

Tais considerações o levaram a uma série de indagações. Primeiro, qual o significado 
de tantas representações, imagens e referências quanto ao que seria a América no 
discurso de política externa? Qual significação de América estaria sendo construída? 
Qual a relação entre o discurso de política externa e a atribuição de uma identidade à 
América? Como isso acontece? Que identidade é essa? Qual a implicação da reconfigu‑
ração da relação entre política externa e identidade para a área de ri?
Com efeito, ao substituir a tradicional pergunta «Como a política externa serve à defesa 
dos interesses nacionais?» por «Como, pela determinação do que é externo, estrangeiro 
e diferente – do “Outro” –, a política externa ajuda a produzir e a reproduzir sua própria 
identidade?», Campbell tenta problematizar os processos de construção de identidades 
e interesses ao trocar uma metodologia ancorada no racionalismo e na historiografia 
narrativa por uma metodologia discursiva. Nesse sentido, ele argumenta:

«O conhecimento contemporâneo esteve geralmente satisfeito em ver política externa 

explicada como um fenômeno estado-cêntrico no qual existe uma reação internamente 

mediada em relação a uma situação externamente induzida de ameaças ideológicas, 

militares e econômicas. [...] Como nós (nós, principalmente, mas não exclusivamente, 

da área de Relações Internacionais) passamos a conceber política externa como o emprego 

externo da razão instrumental em nome de uma identidade interna não problemática 

situada em uma esfera anárquica de necessidade?»99 

Em seguida, ao rejeitar a literatura convencional sobre nação, Estado e identidade nacio‑
nal, que entendia a essência da nação como anterior à realidade do Estado, Campbell 
argumenta o contrário: «grande parte da sociologia histórica recente postula que é o 
Estado que precede a nação, que o nacionalismo é uma construção do Estado na busca 
da legitimidade»100. Com base na noção de Anderson101 de nação como «comunidade 
imaginária», Campbell concebe os estados como entidades paradoxais que não possuem 
identidades estáveis, fixas e pré-discursivas. Por serem processos inacabados, eles se 
encontram em necessidade permanente de reprodução. 
A política externa passa, então, a ser concebida como uma arena privilegiada para a reprodução 
das condições de existência do próprio Estado, devido a sua capacidade de produzir o «externo». 
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«A política externa deixa de ser uma preocupação sobre as relações entre Estados entre 
fronteiras a-históricas, congeladas e predeterminadas, para uma preocupação com o 
estabelecimento das fronteiras que constituem, simultaneamente, o “Estado” e o “sis‑
tema internacional”», finaliza ele102. Concebida nessas linhas, a política externa passa 
a ser vista como prática política para a produção da diferença, em relação a atores e 
eventos, com base em uma matriz identitária nacional. E identidade nacional, como 
sustentado por Campbell, não se refere, necessariamente, às supostas características 
de uma nação, e sim às práticas de exclusão, de marginalização, de vigilância e de 
punição que normalizam o corpo interno do Estado. 
Ele propõe a distinção entre dois tipos de política externa. O primeiro tipo, ao qual ele 
se refere em minúsculas, refere-se a «todas as relações de “Outricidade”, de práticas 
de diferenciação, ou de modos de exclusão que constituem seus respectivos objetos 
como “estranhos”»103. Nesse caso, trata-se de «política externa» divorciada do Estado, 
que emprega modos de representação e significação para disciplinarizar e domesticar 
a ambiguidade, a contingência e o estranho. Para ele, a «política externa» cria as con‑
dições de possibilidade do segundo tipo: a «Política Externa» em maiúsculas, mais 
familiar ao senso comum. Apesar de não estar tão diretamente implicada na produção 
de identidades como a «política externa», a «Política Externa» serve à reprodução da 
constituição da identidade que foi tornada possível pela «política externa». 
Tal distinção nos permite entender como nos acostumamos a conceber política externa 
somente como «Política Externa», em que um determinado espaço, ou modo de repre‑
sentação, é privilegiado. Deixamos de perceber que as práticas de «política externa» 
continuam a funcionar, disciplinarizando a ambiguidade e a contingência, naturalizando 
padrões e relações sociais como se fossem permanentes, ou universais. Temos dificul‑
dade em perceber como a «política externa» é constantemente mobilizada para produ‑
zir diferença, assegurar ao Estado soberano papel privilegiado na representação política 
e legitimar a exclusão de alternativas que não se ajustem ao regime dominante. 
Percebendo como a pós-modernidade colocou as identidades nacionais em xeque,  
e com elas os próprios estados, visto que suas fronteiras já não se definem tão facil‑
mente, Campbell entendeu como os estados recorrem à política externa como autode‑
fesa a fim de enfatizar a necessidade de sua própria existência e assegurar a identidade 
nacional. Assim, as práticas de política externa passam a ser utilizadas para marcar 
fronteiras e disciplinarizar os corpos contidos no interior do espaço reclamado como 
exclusivo da soberania do Estado, com o intuito de preservar o próprio Estado. 
No tratamento que Campbell concede às identidades, a realidade é discursiva, e o 
desafio é identificar as consequências políticas do privilegiamento de um modo de 
representação em relação a outros, isto é, pela escolha de um discurso em detrimento 
de outros. Assim como Connolly104, ele se preocupa em incorporar o elemento do poder 
no problema da estabilização dos significados da identidade. Seu argumento prossegue 
com a noção de que «perigo» serve para reafirmar espaços morais criados para definição 
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de fronteiras éticas e territoriais pelo estabelecimento de dicotomias próprias do 
pensamento logocêntrico ocidental. Como base nos «discursos de perigo» que mostram 
o de fora como fonte de perigo, os estados reafirmam suas fronteiras morais e suas 
identidades e, por consequência, a legitimidade de sua autoridade.
Conforme esclarece Brown105, o objetivo de Campbell em estudar conflitos, como as 
guerras do Golfo e da Bósnia, é demonstrar a inutilidade de abordagens normativas 
como a da teoria da guerra justa. Em vez de avaliar o comportamento dos participantes 
no conflito com base em um medidor ético supostamente imparcial e objetivo, Camp‑
bell propõe uma ética de encontros106. Assim, ao adotar uma metodologia mais pessoal 
e menos geral, ele consegue tratar identidades e interesses ao mesmo tempo em que 
os problematiza, posto que não os vê como dados, mas como sendo construídos ao 
curso do próprio conflito, conclui Brown.
Com efeito, Campbell argumenta que as teorias dominantes das ri sempre entenderam 
que a essência da nação precede a realidade do Estado, ou seja, a identidade do povo 
seria a base de legitimação dos estados e de suas práticas. No entanto, «os estados 
nacionais constituem entidades paradoxais que não possuem identidades estáveis e 
pré-discursivas». Assim, todos os estados 
seriam marcados pela «tensão inerente 
entre os vários domínios que precisam ser 
alinhados para que uma “comunidade polí‑
tica imaginada” possa ganhar corpo», e a 
demanda por tal alinhamento constituiria 
«uma reação a, ao invés de constitutivo de 
uma identidade prévia e estável»107.
A política externa funciona como uma arena 
privilegiada para a reprodução das condições 
de existência do Estado, devido a sua capacidade de produzir discursivamente o «Outro». 
«A política externa deixa de ser uma preocupação sobre as relações entre estados com 
fronteiras a-históricas, congeladas e pré-determinadas, para se tornar uma preocupação 
com o estabelecimento das fronteiras que constituem, simultaneamente, o “Estado” e o 
“sistema internacional”»108. A política externa, portanto, revela-se uma prática de produção 
de diferença, de definição de fronteiras entre o interno e o externo, entre o que é familiar 
e o que é estranho, entre o que conforta e o que ameaça. Seu discurso passa a ressaltar as 
ameaças à segurança nacional e à integridade da coletividade, a incerteza pela presença de 
elementos estrangeiros, ou estranhos, ao suposto corpo homogêneo do Estado.
O resultado seria a mobilização constante da política externa como prática de produção de 
perigo e da diferença para assegurar ao Estado soberano uma posição privilegiada para a 
realização da identidade política e de legitimação da exclusão de subjetividades alternativas 
que não se ajustem ao regime dominante. Pensar política externa como prática de produção 
de fronteiras permite desconstruir a ideia de um sistema internacional preexistente, ao qual 

«A POLÍTICA EXTERNA DEIXA DE SER UMA 

PREOCUPAÇÃO SOBRE AS RELAÇÕES ENTRE 

ESTADOS COM FRONTEIRAS A-HISTÓRICAS, 

CONGELADAS E PRÉ-DETERMINADAS, PARA SE 

TORNAR UMA PREOCUPAÇÃO COM  
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O “ESTADO” E O “SISTEMA INTERNACIONAL”».
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os estados devem se adaptar. Também nos permite vislumbrar uma esfera internacional 
formada por múltiplas práticas de diferenciação e de delimitação de fronteiras109. 
A análise de política externa vê seu foco deslocado das declarações de chefes de Estado, de 
documentos emitidos por instituições e burocracias governamentais, da ênfase na materia‑
lidade de interesses estratégicos e ameaças em um mundo «lá fora», da busca da identifi‑
cação, descrição e previsão de padrões de regularidade para a teorização sobre uma 
explicação universal e unificada acerca do comportamento dos estados no ambiente estru‑
turalmente anárquico do sistema internacional. Em vez disso, ela direciona sua atenção 
para a localização da política externa em seu contexto discursivo particular. Busca-se, entre 
outros objetivos, identificar e problematizar os mecanismos e processos de constituição e 
de reprodução de significados identitários, mapear as representações de ameaça, interesse, 
nação, e segurança que se mostram capazes de mobilizar políticas específicas, investigar 
empírica e criticamente como as construções de identidade permitiram a formulação de 
determinadas políticas e, sobretudo, desafiar os significados dominantes.
A fim de evitar as limitações impostas pela «camisa de força de Vestfália», a análise de 
política externa precisa buscar incorporar a crítica às dicotomias presentes no discurso 
da anarquia. Como exemplo bem-sucedido, recorremos à obra que o próprio Campbell 
dedica à política externa norte-americana110. Ao pensar o Estado genealogicamente, ele 
quer compreender como, pela determinação do externo, do estrangeiro, do de fora,  
a política externa ajuda a produzir e reproduzir a própria identidade do Estado, e rea‑
firmar a necessidade de sua existência. Campbell inova ao subverter a visão tradicional 
de que a política externa seria produto de sua constituição doméstica.
Nos termos de sua crítica, a política externa deixa de ser vista como a expressão das relações 
de um Estado preexistente com os demais estados no plano internacional e passa a ser 
constitutiva do próprio Estado. Sobretudo, mas não se limitando a momentos de crise em 
que as identidades nacionais se encontram por demais instáveis e ameaçadas, a política 
externa se revela uma prática de produção de fronteiras. A reprodução das identidades 
nacionais pela política externa se mostra central para produzir fronteiras e disciplinarizar 
comportamentos no espaço nacional no intuito de preservação desse espaço privilegiado. 
Pensar política externa como «produção de fronteiras» e «disciplinarização de corpos» 
permite a Campbell desconstruir a noção de um sistema internacional dado, ao qual 
os estados devem se adaptar por meio de suas políticas externas. A esfera internacional 
é vista como uma arena, povoada por estados sem identidades preexistentes e seguras, 
na qual múltiplas práticas de diferenciação e delimitação de espaços se cruzam e se 
chocam. Para ele, devemos problematizar a produção de espaços morais com base em 
dicotomias «dentro/fora», «interno/externo», «Eu/Outro», etc.
Igualmente provocadora é sua problematização da identidade do Estado, ao rejeitar a 
forma pela qual a área de ri via a nação precedendo a realidade do Estado; em outras 
palavras, o nacionalismo como base da legitimação da criação dos estados. Entretanto, 
Campbell chama nossa atenção para como a reificação desse conceito nos fez pensar 
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o Estado como anterior à nação, transformando o nacionalismo em ferramenta estatal 
para legitimar sua própria existência111. Para Campbell, embora sempre visto como um 
conceito fechado, o Estado não possui tal status ontológico: ele precisa se reproduzir 
constantemente. Se a essência do Estado é a identidade e se essa essência não é fixa 
nem estável, se faz necessário para a preservação da ideia de Estado que a identidade 
esteja sempre sendo reafirmada. «A articulação constante do perigo através da política 
externa é, assim, não uma ameaça para a identidade ou para a existência de um Estado; 
mas sim sua própria condição de possibilidade», finaliza Campbell112.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O momento crítico atual se apresenta como propício à busca de alternativas às amarras 
impostas pelas teorias dominantes em sua prática do conhecimento. Urge refletir e 
problematizar como a área de ri produz e reproduz teorias, modelos e saberes se tor‑
naram um discurso de disciplinarização do que seria ou não conhecimento legí- 
timo – e, portanto, os temas e os problemas legítimos em ri. Abrir espaço ao compro‑
misso com o pensamento crítico, à busca da emancipação política, à análise crítica de 
política externa, à recondução da ética ao centro do debate de ri é o desafio que se 
impõe para as relações internacionais em tempos de crise.
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